
ESPELHO DA PROVA DISCURSIVA

Discorra  sobre  as  prisões  cautelares  e  as  medidas  cautelares  diversas  da  prisão  no
processo penal, de acordo com os seguintes itens:

a) Normas  de
regência

CPP – arts. 282 e seguintes – medidas
cautelares diversas da prisão, prisão em
flagrante,  prisão  preventiva,  prisão
domiciliar 
Lei 7.960/89 – prisão temporária
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b) Princípios gerais a) Cautelaridade;
b) Provisoriedade;
c) Necessidade;
d) Adequação;
e) Proporcionalidade;
f) Razoabilidade
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c) pressupostos Fumus  comissi  delicti  e periculum
libertatis
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d) requisitos Art.  282.   As  medidas  cautelares
previstas  neste  Título  deverão  ser
aplicadas observando-se a:
I  -  necessidade  para  aplicação  da  lei
penal, para a investigação ou a instrução
criminal  e,  nos  casos  expressamente
previstos,  para  evitar  a  prática  de
infrações penais;           (Incluído pela
Lei nº 12.403, de 2011).
II - adequação da medida à gravidade do
crime,  circunstâncias  do  fato  e
condições  pessoais  do  indiciado  ou
acusado.
Art. 312. A prisão preventiva poderá ser
decretada  como  garantia  da  ordem
pública,  da  ordem  econômica,  por
conveniência  da  instrução  criminal  ou
para assegurar a aplicação da lei penal,
quando  houver  prova  da  existência  do
crime e indício suficiente de autoria e de
perigo gerado pelo estado de liberdade
do imputado.      
Parágrafo  Único.   A prisão  preventiva
também poderá  ser  decretada  em caso
de  descumprimento  de  qualquer  das
obrigações impostas por força de outras
medidas cautelares (art. 282, § 4o).    
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§ 1º  A prisão preventiva também poderá
ser  decretada  em  caso  de
descumprimento  de  qualquer  das
obrigações impostas por força de outras
medidas cautelares (art. 282, § 4o).    

e) semelhanças - natureza cautelar, provisória e que não
implica em antecipação de cumprimento
de pena
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f) distinções -  cautelares  pessoais  prisionais  x  não
prisionais;
-  diferenças  entre  prisão  temporária  e
prisão  preventiva:  prazos  (primeira)  e
cabimento  somente  na  fase
investigatória (primeira). 
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g) Autoridade
competente  para
a decretação.

-  autoridade  judicial  competente,  salvo
na  hipótese  do  CPP,  art.  Art.  322.   A
autoridade  policial  somente  poderá
conceder  fiança  nos  casos  de  infração
cuja pena privativa de liberdade máxima
não seja superior a 4 (quatro) anos. 
Parágrafo único.   Nos demais  casos,  a
fiança  será  requerida  ao  juiz,  que
decidirá em 48 (quarenta e oito) horas.
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h) (des)necessidade
de contraditório.

Art. 282, § 3º Ressalvados os casos de
urgência ou de perigo de ineficácia  da
medida, o juiz, ao receber o pedido de
medida  cautelar,  determinará  a
intimação  da  parte  contrária,  para  se
manifestar  no  prazo de 5 (cinco)  dias,
acompanhada de cópia do requerimento
e das peças  necessárias,  permanecendo
os autos em juízo, e os casos de urgência
ou de perigo deverão ser justificados e
fundamentados  em  decisão  que
contenha  elementos  do  caso  concreto
que  justifiquem  essa  medida
excepcional.
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i) (im)possibilidad
e  de  decretação
de ofício

Art.  282,  §  2º  As  medidas  cautelares
serão  decretadas  pelo  juiz  a
requerimento das partes ou, quando no
curso  da  investigação  criminal,  por
representação da autoridade policial ou
mediante  requerimento  do  Ministério
Público.  (Redação  dada  pela  Lei  nº
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13.964, de 2019).
Art.  311.  Em  qualquer  fase  da
investigação  policial  ou  do  processo
penal,  caberá  a  prisão  preventiva
decretada pelo juiz,  a  requerimento  do
Ministério Público, do querelante ou do
assistente,  ou  por  representação  da
autoridade policial.       (Redação dada
pela  Lei  nº  13.964,  de  2019)
(Vigência)

j) Cabimento  na
fase  de
investigação e/ou
do processo

A  temporária  só  caba  na  fase  de
investigação. A preventiva e as demais
cautelares,  em  qualquer  fase  da
persecução  final,  antes  do  trânsito  em
julgado.
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k) Audiência  de
custódia  e  as
providências
possíveis ao juiz

Art. 310. Após receber o auto de prisão
em flagrante,  no prazo máximo de até
24  (vinte  e  quatro)  horas  após  a
realização  da  prisão,  o  juiz  deverá
promover audiência  de custódia com a
presença  do  acusado,  seu  advogado
constituído  ou  membro  da  Defensoria
Pública  e  o  membro  do  Ministério
Público,  e,  nessa  audiência,  o  juiz
deverá, fundamentadamente: 
I - relaxar a prisão ilegal; ou           
II - converter a prisão em flagrante em
preventiva,  quando  presentes  os
requisitos  constantes  do  art.  312  deste
Código, e se revelarem inadequadas ou
insuficientes  as  medidas  cautelares
diversas da prisão; ou         
III - conceder liberdade provisória, com
ou sem fiança.
Parágrafo  único.   Se  o  juiz  verificar,
pelo auto de prisão em flagrante, que o
agente  praticou  o  fato  nas  condições
constantes dos incisos I a III do caput do
art. 23 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de
dezembro  de  1940  -  Código  Penal,
poderá,  fundamentadamente,  conceder
ao  acusado  liberdade  provisória,
mediante  termo  de  comparecimento  a
todos os atos processuais,  sob pena de
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revogação.                
§  1º  Se  o  juiz  verificar,  pelo  auto  de
prisão  em  flagrante,  que  o  agente
praticou  o  fato  em  qualquer  das
condições constantes dos incisos I, II ou
III do caput do art. 23 do Decreto-Lei nº
2.848,  de  7  de  dezembro  de  1940
(Código  Penal),  poderá,
fundamentadamente,  conceder  ao
acusado  liberdade  provisória,  mediante
termo de comparecimento obrigatório a
todos os atos processuais,  sob pena de
revogação.         
§ 2º Se o juiz verificar que o agente é
reincidente  ou  que  integra  organização
criminosa  armada  ou  milícia,  ou  que
porta  arma  de  fogo  de  uso  restrito,
deverá  denegar  a  liberdade  provisória,
com ou sem medidas cautelares.

l) Prazos  e
necessidade  ou
desnecessidade
de revisão

Temporária: 5 +5 e 30 + 30 (hediondos)
Preventiva: Art. 316. O juiz poderá, de
ofício ou a pedido das partes, revogar a
prisão  preventiva  se,  no  correr  da
investigação ou do processo, verificar a
falta  de  motivo  para  que  ela  subsista,
bem  como  novamente  decretá-la,  se
sobrevierem razões que a justifiquem.
Parágrafo  único.  Decretada  a  prisão
preventiva,  deverá  o  órgão  emissor  da
decisão  revisar  a  necessidade  de  sua
manutenção  a  cada  90  (noventa)  dias,
mediante  decisão  fundamentada,  de
ofício, sob pena de tornar a prisão ilegal.
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m) Correção no uso
da  língua
portuguesa.
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